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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

PRÓ-REITORIA ADMINISTRATIVA

DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 27/2010
PROCESSO Nº 23110.001596/2010-01

A Universidade Federal de Pelotas torna público para conhecimento dos interessados, que realizará Licitação, na Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do Tipo Menor Preço, visando a AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE ELEVADOR, destinado à Faculdade de Agronomia Eliseu Maciel, conforme pedido 05/2010. O certame será regido pela Lei 10.520/02, LC 123/2006, pelos Decretos 3555/00, 3931/01, 4342/02, 5450/05 e 6.204/07, e no que couber na Lei 8.666/93, e suas alterações posteriores.

1. DATA, HORÁRIO E LOCAL PARA ABERTURA DA LICITAÇÃO:

DATA: 31/05/2010
HORÁRIO: 14:00 horas (horário de Brasília)

LOCAL: www.comprasnet.gov.br
2. DO OBJETO DA LICITAÇÃO

2.1. Esta licitação tem por objeto AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE ELEVADOR, destinado à Faculdade de Agronomia Eliseu Maciel, conforme pedido 05/2010, especificado no Termo de Referência Anexo 01 ao presente Edital.

2.2. A UFPel reserva-se o direito de, a qualquer momento, aumentar ou reduzir o objeto deste EDITAL nos limites da Lei 8.666/93, art. 65,  § 1º.

2.3. Qualquer discordância entre a descrição do objeto neste edital e o contido no comprasnet, valerá o primeiro.

2.4 Este Pregão NÃO POSSUI TRATAMENTO DIFERENCIADO – Benefício Tipo I – Contratação exclusivas para ME/EPP e Cooperativas, de acordo com o Decreto 6204/2007 e Art. 34, da Lei nº. 11488/07, mesmo tendo valor estimado inferior a R$ 80.000,00, uma vez que as empresas do ramo notoriamente possuem faturamento anual superiores às faixas previstas em lei.
3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos.

3.2. A licitante deverá estar cadastrada e habilitada parcialmente no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, na forma da Lei.

3.3. As empresas não cadastradas no SICAF, e que tiverem interesse em participar do presente Pregão, deverão providenciar o seu cadastramento junto a qualquer Unidade Cadastradora dos órgãos da Administração Pública, até o terceiro dia útil anterior a data de recebimento da proposta (Decreto nº 3.722/2001, art. 3º, § Único).

3.4. O licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, nos termos do art. 21, parágrafo 2.º, do Decreto n.º 5.450/2005. 

3.5. Não será permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, de interessados que se encontrem sob falência, recuperação judicial, concurso de credores, dissolução e liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição, estando também abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a UFPel, ou declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública.

3.6. Este Pregão não seguirá as determinações dos Art.1º, 6º e Parágrafo único Art. 6º do Decreto 6.204/2007.

3.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição da chave de identificação e da senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (Decreto nº 5.450/2005 Art. 3º § 1º), no sítio: www.comprasnet.gov.br.

4.2. O credenciamento da Licitante dependerá de registro atualizado, bem como a sua manutenção, no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF (Decreto nº 5.450/2005 Art. 3º § 2º).

4.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à UFPel responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros (Decreto nº 5.450/2005,  Art. 3º  § 5º ).

4.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal da licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este pregão eletrônico.

5. DO ENVIO DA PROPOSTA

5.1. O encaminhamento das propostas de preços dar-se-á pela utilização de senha privativa da licitante, a partir da publicação do edital, até a data e horário (de Brasília) estipulados no item 01 deste edital, exclusivamente, por meio de sistema eletrônico.

5.1.1. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

5.2. A licitante será responsável pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à UFPel responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

5.3. Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (Decreto nº 5.450/2005).

5.4. A proposta de preços deverá ser especifica, elaborada em campo próprio do Sistema, não contendo alternativas e encaminhada exclusivamente por meio de sistema eletrônico, incluindo no valor ofertado todos os tributos, fretes, embalagens, seguros e demais encargos necessários.

5.4.1 - No campo reservado para a descrição detalhada do objeto ofertado, o(s) licitante(s) deverá (ão) informar detalhadamente as características do objeto licitado, tendo em vista que este campo, de preenchimento obrigatório pelo fornecedor, foi alterado passando de 800 (oitocentos)  caracteres para 5.000 (cinco mil) caracteres, e atentando para o fato de que aquelas informações que conflitarem com o edital ensejarão a desclassificação da empresa licitante no item. Não será mais aceito, portanto, a expressão “conforme o edital” ou assemelhadas.

5.5. A PROPOSTA DEVERÁ CONTER:

5.5.1. O Preço unitário e total (CIF), por item, para o item cotado.

5.5.2. Especificação clara do objeto de acordo com o Termo de Referência em anexo ao presente Edital.

5.5.3. Marca para o item cotado.

5.5.4. Nos preços de cada equipamento deverão estar incluídos, obrigatoriamente, tributos, fretes, taxas e demais incidências.

5.5.5. Na cotação de preços e na fase de lances serão aceitos somente 02 (dois) dígitos após a vírgula. Caso isto não ocorra, o Pregoeiro estará autorizado a adjudicar os itens fazendo arredondamentos a menor, de forma que o valor fique com no máximo duas casas decimais após a vírgula.

5.5.6. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam de acordo com os requisitos estabelecidos neste Edital.

5.5.7. A desclassificação da proposta será fundamentada, registrada e acompanhada em tempo real, no sistema eletrônico.

            5.5.8. O CNPJ da proponente, empresa cadastrada no SICAF e habilitada parcialmente na licitação, deverá ser o mesmo para efeito de emissão das notas fiscais e posterior pagamento.


5.5.9. Serão irrelevantes quaisquer ofertas que não se enquadrem nas especificações exigidas, ou Anexos não solicitados, considerando-se que pelo preço proposto, a empresa obrigar-se-á a fornecer os materiais descritos neste edital.


5.5.10. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias.


5.5.11. No caso de divergência entre a especificação contida neste edital e no sistema SIASG, prevalecerá a descrita neste edital.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO E DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

6.1. A partir da data e horário especificado (item 01), terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico nº 27/2010, com a divulgação das Propostas de Preços recebidas e início da etapa de lances, conforme Edital e de acordo com o Decreto n.º 5.450/2005.

6.2. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lance.

6.3. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada, pelo sistema, o recebimento dos lances e o valor consignado no registro.

6.3.1. Os lances deverão ser ofertados para o valor TOTAL, já inclusa a montagem e instalação, bem como toda e qualquer custo ou despesa necessária para o atendimento do objeto licitado.

6.4. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital.

6.5. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.6. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.

6.7. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da licitante.

6.8. No caso de desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos sem prejuízos aos atos realizados.

6.9. Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a dez (10) minutos, a sessão do pregão eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do pregoeiro aos participantes.

6.10. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, a critério do pregoeiro, após o que transcorrerá período de tempo de até trinta (30) minutos, aleatoriamente determinados, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.


6.11. Após a etapa de lances, sendo verificada a ocorrência de empate técnico, através do chat bilateral, nos termos do art. 44 da Lei Complementar nº 123/06, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

          6.11.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5 % (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

6.12. Para efeito do disposto no subitem 6.11 acima, ocorrendo o empate técnico, serão adotados os seguintes procedimentos: 

a) a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para, em querendo, apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea “a” acima, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 6.11.1 acima, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 6.11.1 acima, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

d) na hipótese da não-contratação nos termos previstos neste subitem 6.12, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

6.12.1.  O disposto no subitem 6.12 acima somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.


6.13. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, ou do procedimento em caso de empate técnico, conforme disposto no subitem 6.12 acima, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, bem assim decidir sobre sua aceitação.

6.14. Para que seja aplicado o descrito no item 6.11, a Licitante que se enquadrar como microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativas, deverá expor sua condição (ME, EPP ou Cooperativas) em campo próprio no sistema, no momento do registro de sua proposta no Comprasnet, para que o sistema possa aplicar o exposto na Lei Complementar 123/06 Art. 44 e Lei 11.488/07 Art. 34.
7. DO JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

            7.1. O Pregoeiro efetuará o julgamento da proposta de menor preço unitário por item após o encerramento da etapa de lances, podendo encaminhar pelo sistema eletrônico contrapropostas, diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre a sua aceitação. A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.2. Caso não se realize lance, será verificado a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado para a contratação.

7.3. Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do menor preço por item, observados as especificações constantes no Termo de Referência em anexo do presente Edital.

7.4. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda as especificações deste edital.

7.5. Declarada encerrada a etapa competitiva, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para a contratação e verificará a habilitação da licitante, conforme disposto no item 8 deste Edital.

7.6. A indicação do lance da vencedora, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão constarão na ata divulgada no sistema eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas na legislação pertinente.

7.7.  No caso da empresa licitante ser desclassificada, o Pregoeiro solicitará, via chat, o envio da documentação exigida no item 8 do edital para a próxima empresa subseqüente. A empresa terá o prazo de 30 (trinta) minutos para o envio da documentação via fax e/ou e-mail, sob pena de desclassificação.

8. DA HABILITAÇÃO

8.1. A licitante, detentora da proposta classificada em primeiro lugar, deverá estar cadastrada no SICAF, com a documentação válida, na forma da lei, mediante consulta “on-line”, e deverá, encerrada a etapa de lances, apresentar os documentos a que se referem os Subitens 8.1.1 a 8.1.9 deste Edital, por fax pelo número: (53) 3921-1396 ou email: cpl@ufpel.edu.br no período máximo de 02 (duas) horas e logo após em original ou cópia autenticada no prazo de até 03 (três) dias úteis, impreterivelmente, no seguinte endereço: Universidade Federal de Pelotas, Campus Porto, Rua Gomes Carneiro nº 01 – CEP: 96010-610 – Centro - Pelotas/RS.

Deverá constar os seguintes dizeres em sua parte externa frontal:

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 27/2010

FIRMA OU DENOMINAÇÃO E CNPJ

PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
8.1.1. Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, de responsabilidade da licitante, disponibilizada em campo específico no sítio: www.comprasnet.gov.br.
8.1.2. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, disponibilizada em campo específico no sítio: www.comprasnet.gov.br.

8.1.3. Atestado de Visita, assinado pelo servidor designado, Sr. Manoel Fernando G. da Silva, Arquiteto desta instituição. A citada visita deverá ser agendado junto a Pró Reitoria de Planejamento e Desenvolvimento/ Departamento de Planejamento Físico da UFPel, pelo telefone: (53) 3227-3677.

8.1.4. Indicar, no momento da assinatura do contrato, profissional de nível superior, que será o responsável Técnico, devidamente registrado no CREA, detentor de atestado de responsabilidade técnica, devidamente registrado no CREA da região onde os serviços serão executados. Tal comprovação será feita mediante a apresentação de cópia de contrato de trabalho ou ficha de registro de empregado, ou ainda outro documento comprobatório de vínculo permanente (contrato de prestação de serviço, por exemplo) do profissional com a empresa o que deverá ser comprovado até a data da assinatura do contrato pelo licitante adjudicatário, sob pena de ficar impedida de contratar, permitindo a chamada dos demais licitantes pela ordem, ou se já assinado o contrato, a sua rescisão.

8.1.5. Atestado de capacidade técnica comprovando que o proponente já tenha fornecido o objeto desta licitação nas mesmas características ou superior no mercado brasileiro, através da apresentação de no mínimo 01 (um) atestado, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação, com indicação do fornecimento, qualidade, cumprimento de prazos e demais condições de fornecimento.
8.1.6. Registro da Empresa e do Responsável Técnico no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura (CREA), do Estado sede da Licitante, visado pelo CREA/RS.
8.1.7. Catálogo com as características técnicas do item.
8.1.8 Declaração de Assistência Técnica durante o período de garantia, que deverá ser prestada na cidade de Pelotas/RS (Campus Capão do Leão), devendo ser informado o responsável (ou empresa) pelo serviço.
8.1.9 Declaração de elaboração independente de proposta, conforme IN nº 02/2009. (Poderá ser utilizado o modelo constante do Anexo V deste Edital).
9. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

9.1. Até três (03) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá solicitar, ao pregoeiro, esclarecimentos referentes ao processo licitatório, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, no seguinte endereço: cpl@ufpel.edu.br.

9.2. Até dois (02) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do Pregão, na forma eletrônica.

9.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas.

9.4. Acolhida a petição contra o Edital, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

9.5. Os pedidos de impugnações e esclarecimentos, bem como as respectivas respostas, serão divulgados no site www.comprasnet.gov.br, no link: acesso livre/pregões/agendados. O fornecedor, além do acesso livre, poderá visualizar também no menu principal, no link: “visualizar impugnações/esclarecimentos/avisos”. 

10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

10.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três (03) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

10.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, importará na decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante vencedor.

10.3. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Coordenadoria de Licitações, no endereço indicado no item 2.1 do termo de referência deste edital;

10.5. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da Licitação ao licitante vencedor.

11. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

11.1. Os recursos orçamentários para fazer frente às despesas da presente licitação serão alocados nas seguintes rubricas: UGR 154116, Ptres 4886, Fonte de Recurso 0142249013, Elemento de despesa 449051, PI 2095V002A09.

12. DO PAGAMENTO

12.1. O pagamento será efetuado mediante a apresentação da Nota Fiscal, devidamente certificada, acusando o recebimento, por parte do responsável pelo órgão solicitante/UFPel. O prazo para pagamento será de no máximo 30 (trinta) dias a partir da data de sua entrega na UFPel, desde que não haja impedimento legal.


12.2. A fatura que for apresentada com erro será devolvida à Contratada para retificação e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado no item anterior, os dias que se passarem entre a data da devolução e a da reapresentação.


12.3. Fica a empresa ciente que por ocasião do pagamento será verificada a situação da empresa quanto à regularidade perante o Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF.

13. DAS PENALIDADES

13.1. As penalidades contratuais são as previstas no artigo 7º da Lei 10.520/2002 e artigo 28 do Decreto n. 5450/2005 e demais normas cogentes: “Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais”.
13.2. A licitante vencedora incorrerá em atraso na entrega do objeto licitado, se não fornecer o produto a partir do 1º (primeiro) dia após o prazo estipulado no item 15.3 do Edital.

         14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. À Universidade, por interesse público justificado, é reservado o direito de revogar este Pregão, nos termos da legislação, sem que caiba aos participantes, direito à reclamação ou indenização.

14.2. A simples participação nessa licitação implica na aceitação plena e incondicional do inteiro teor expresso neste Edital, desde que transcorrido ¨in albis¨, o prazo estabelecido no art. 41, § 2º da Lei 8.666/93.

14.3. O prazo de entrega e instalação do produto objeto deste Pregão não poderá exceder 180 (cento e oitenta dias) dias a contar da assinatura do contrato.

14.4. Os equipamentos deverão ser novos, sem uso e ter garantia de no mínimo de 02 (dois) anos, a contar da entrega e instalação no prédio da Faculdade de Agronomia. Sendo que qualquer despesa com frete neste período será por conta da contratada.

14.5. A Assistência Técnica durante o período de garantia deverá ser prestada na cidade de Pelotas/RS (campus Capão do Leão), devendo ser informado na proposta (por escrito), o responsável (ou empresa) pelo serviço.
14.6. O prazo de validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados da data da abertura.

14.7. O produto fornecido fora das especificações ficará sujeito à imediata substituição pelo fornecedor, sem qualquer ônus para a Universidade.

14.8. A responsabilidade pelo cuidado e guarda dos equipamentos e materiais utilizados na instalação do objeto, compete exclusivamente à licitante, ficando a UFPel isenta de qualquer tipo de responsabilidade civil referente a perda, extravio, avaria, furtos, roubos, danos desses insumos.

14.9. As condições e preços acolhidos na proposta aceita serão irreversíveis, na forma determinada pelo Edital.

14.10. A licitante vencedora obriga-se a manter durante o período da contratação, as condições de qualificação e habilitação exigidas no ato convocatório, notadamente a regularidade fiscal, sem a qual não será efetivado pagamento algum, sem configuração de mora da UFPel.

14.11. No caso de não haver expediente no dia marcado para a realização desta licitação, a mesma será realizada no primeiro dia útil subseqüente, mantidas todas as demais condições.

14.12. O presente edital de Pregão encontra-se de acordo com o Parecer da Procuradoria Jurídica/UFPel.

14.13. As dúvidas e inadimplência serão resolvidas no foro da Justiça Federal - Subseção Judiciária de Pelotas.

14.14. Informações e outros elementos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta licitação, serão solicitados ao pregoeiro, exclusivamente, através do endereço eletrônico: cpl@ufpel.edu.br.
Pelotas, 17 de maio de 2010
Roberto Neme Clasen

Núcleo de Elaboração e Controle de Editais
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

PRÓ-REITORIA ADMINISTRATIVA

DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

ANEXO I 

 TERMO DE REFERÊNCIA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 27/2010

PROCESSO Nº 23110.001596/2010-01

1. DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem por objeto AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE ELEVADOR, destinado à Faculdade de Agronomia Eliseu Maciel, conforme pedido 05/2010, conforme especificações e quantidade abaixo relacionadas:

	Item
	Qtd.
	Unid.
	Descrição

	01
	01
	Unid.
	Aquisição e instalação de elevador para deficientes físicos para a FACULDADE DE AGRONOMIA ELISEU MACIEL, PRÉDIO DO “LAB-AGRO”, conforme as seguintes especificações mínimas:

Especificações Técnicas:

Grupo 1:

Subgrupo 1.1:

Capacidade: 600 Kg ou 8 pessoas

Velocidade Nominal: 60 m/min ou 1,00 m/s

Número de paradas: 2

Número de entradas: 2

Pavimentos: 0 e 1

Destinação: deficientes físicos 

Percurso total: 3,6 m

Dimensões básicas da caixa de corrida:

Dimensões internas:

· Largura: 1,75 m

· Profundidade: 2,00 m

Última altura: 3,85 m

Profundidade do poço: 1,50 m

Linha: Acionamento em corrente alternada com variação de voltagem e variação de freqüência (V.V.V.F).

Estratégia de Atendimento: Automático coletivo seletivo na descida.

Cabina: Painéis em chapa de aço inoxidável escovado.

· Dimensões nominais (LxPxH): 1,10  x  1,40  x  2,20 m.

· Painéis: Com acabamento em aço inoxidável escovado.

· Subteto: Modelo (Centro Quadrado).

· Piso: Rebaixado em 30 cm para acabamento por conta do(a) comprador(a).

Porta da cabina:

· Tipo: Abertura lateral direto.

· Operador de porta: Corrente alternada variação de voltagem e variação de freqüência (V.V.V.F.).

Pavimento:

Porta de pavimento:

Dimensões (LxH): 0,80 x 2,13 m.

· Tipo: Abertura lateral direto.

· Acabamento: Em chapa de aço inoxidável escovado com marco largo.

                              Marco largo no(s) pavimento(s): 0,1

Características gerais do grupo 1:

ELEVADOR SEM CASA DE MÁQUINAS

Comando: sistema inteligente

Estacionamento Preferencial: Após término do tempo programado, o elevador se desloca ao pavimento pré-definido para estacionamento.

Detecção de Excesso de Carga: Dispositivo de excesso de carga e despacho para carro lotado.

Digitalizador de Voz: Sistema de voz digitalizado para anuncio de andar e sentido da cabina.

Indicador de Posição: Setas de direção e acabamento em inox instalado no(s) pavimento(s) “0 e 1”.

                                     Indicador acoplado ao marco.

Indicador de cabina: Display de 7 segmentos. 

Espelho: Na metade superior do painel de fundo.

Guarda-Corpo: Guarda-corpo inox duplo retangular nos três lados, ou inox nos três lados não sendo duplo (com uma barra e não duas).
Ventilador: Sistema de ventilação inteligente com vazão auto-ajustável de acordo com a temperatura ambiente.

Central Telefônica: Sistema de comunicação interligando cabinas, casa de máquinas e portaria – viva voz.

Segurança: Régua de Segurança Eletrônica.

Apoio de Soleira: Apoio metálico de soleira.

Contrapeso: Localizado na lateral da caixa de corrida.

Botoeira de Cabina: Botoeira de Cabina Soft Press.

Botoeira de Pavimento: Botoeira de Pavimento Soft Press.

                                       Botoeira acoplada ao marco.

Dispositivo de Alarme: Sistema sinalizador de alarme de elevadores, localizado na portaria ou recepção.

Serviço de Bombeiro: Sistema de operação em emergência, no caso de pânico e incêndio.

Etiqueta de Braile: Etiqueta de braile.

Alimentação: Trifásico, 380 volts, freqüência 60 hertz.

Tensão de Luz: 220V.

O funcionamento normal do(s) equipamento(s) é assegurado entre os seguintes limites de tensão da rede, medidas na casa de máquinas e sob corrente de arranque: 10% como valor mínimo de 10% como valor máximo de tensão nominal.




2 - INFORMAÇÕES GERAIS:

2.1 - A licitante, detentora da proposta classificada em primeiro lugar, para ser declarada vencedora, deverá estar cadastrada no SICAF, com a documentação válida, na forma da lei, mediante consulta “on-line”, e deverá, encerrada a etapa de lances, enviar imediatamente, via sedex, os documentos a que se referem os Subitens 8.1.1 a 8.1.9, deste Edital, por fax pelo telefone: (53) 3921-1396 ou email: cpl@ufpel.edu.br no período máximo de 02 (duas) horas e logo após em original ou cópia autenticada no prazo de até 03 (três) dias úteis, para o endereço:
UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS


CAMPUS UNIVERSITÁRIO – PRÉDIO DA REITORIA 

           DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO – LICITAÇÕES

           RUA GOMES CARNEIRO Nº 01 – CENTRO – PELOTAS/RS
           CEP: 96010-610.

Deverá constar os seguintes dizeres em sua parte externa frontal:

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2010

FIRMA OU DENOMINAÇÃO E CNPJ

PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

2.1.2. A empresa licitante vencedora deverá apresentar projeto, assinado por pessoa qualificada e registrada no órgão competente, relativo às obras de alvenaria a ser realizada que será executada pela UFPel.
2.2. O item deve ter características mínimas citadas acima, produtos ofertados com características inferiores, serão desconsiderados.

2.3. Os equipamentos deverão ser novos, sem uso e serem compatíveis com as normas técnicas pertinentes, tais como as da ABNT e ter garantia de no mínimo 02 (dois) anos, a contar da entrega e instalação nos prédios das respectivas unidades.

2.4. A Assistência Técnica durante o período de garantia deverá ser prestada na cidade de Pelotas/RS, devendo ser informado na proposta (por escrito), o responsável (ou empresa) pelo serviço.
2.5. O prazo de entrega e instalação do produto objeto da Nota de Empenho, não poderá exceder 180 (cento e oitenta dias) dias a contar da assinatura do contrato.

2.6.  Para efeitos da atestação referida no subitem 12.1, a teor dos artigos 73 a 76 da Lei n.º 8.666/1993, o objeto desta licitação será recebido:


a) provisoriamente, no ato da entrega/instalação do(s) produto(s), para posterior verificação da conformidade do material com as especificações do objeto licitado, possuindo a UFPel o prazo de 02 (dois) dias úteis para a conferência e devolução dos itens que não preencham as especificações;


b) definitivamente, em até 02 (dois) dias úteis, contados do término do prazo de recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material/serviço e consequente aceitação.

2.7. A empresa contratada deverá fazer a reposição dos itens que não preencham as especificações, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data de devolução, sendo que em caso de não aceitação dos produtos, a devolução (frete) será por conta da contratada.

2.8. O agendamento para realização de visitas nos locais citados deve ser marcadas na Pró Reitoria de Planejamento e Desenvolvimento/ Departamento de Planejamento Físico da UFPel, através do telefone: (53) 3227-3677 com o servidor Sr. Manoel Fernando Garcia da Silva. 

2.9. O prazo de entrega e instalação do produto objeto deste Pregão não poderá exceder 180 (cento e oitenta) dias a contar da assinatura do contrato, divididos da seguinte forma:
2.9.1 Prazo total de entrega e instalação: 180 (cento e oitenta) dias;

2.9.2 Prazo do levantamento e projetos: 30 (trinta) dias;

2.9.3 Prazo para expedição de materiais: 120 (cento e vinte) dias;

2.9.4 Prazo para montagem e entrega final: 30 (trinta) dias.

3. LOCAL DE ENTREGA E INSTALAÇÃO: 

O produto deverá ser entregue e instalado no prédio do “Lab-Agro” da Faculdade de Agronomia Eliseu Maciel, localizado no Campus Capão do Leão, sito à Avenida Eliseu Maciel, s/n, Caixa Postal 354, CEP 96010-900, Bairro Jardim América/Capão do Leão – RS.
4 – DA NOTA DE EMPENHO:


Na proposta deverá conter o nome, telefone e e-mail (endereço eletrônico) do Responsável da Empresa pelo recebimento da Nota de Empenho.

5 – DOS DADOS BANCÁRIOS:

Quando da emissão da Nota Fiscal, deverá ser fornecido nesta ou em anexo a mesma os dados bancários da Empresa.

ANEXO II
MODELO DE DECLARAÇÃO


A Empresa ___________________________________, inscrita sob o CNPJ nº _______________/_______-____ sediada na cidade de _________________________Estado __________________ à rua ____________________________________ nº __________ bairro ________________________, CEP_______________-______, fone _________________, fax __________________ declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos da sua habilitação e participação no presente processo licitatório, bem como ter ciência da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Em, _____/______________/2010.

___________________________

            Assinatura

___________________________

               Nome do Declarante

              Nº Cédula de Identidade

ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO


A Empresa ___________________________________, inscrita sob o CNPJ nº _______________/_______-____ sediada na cidade de _________________________Estado __________________ à rua ____________________________________ nº __________ bairro ________________________, CEP_______________-______, fone _________________, fax __________________ declara sob as penas da lei, que não possui em seu quadro funcional, menor de dezoito anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, conforme lei nº 9.854 de 27/10/99 DOU 28/10/99.

Em, _____/______________/2010.

___________________________

             Assinatura

___________________________

                  Nome do Declarante

                Nº Cédula de Identidade

ANEXO IV
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2010
	DECLARAÇÃO DE VISTORIA TÉCNICA


Execução de serviços especializados de engenharia eletro-mecânica, com fornecimento de materiais, para instalação, em 01 (um) elevador instalado no prédio novo do Lab-Agro da FAEM – Faculdade de Agronomia Eliseu Maciel da UFPel, situado no Campus Capão do Leão, Capão do Leão/RS.

(Nome da empresa):................................................................................................................. ....................................................................................................................................................

CNPJ:..........................................................................................., sediada (endereço completo), ........................................................................................................................................................................................................................................................................................................,.....Telefone:.................................................................Fax:............................................................,

endereço eletrônico:................................................................................................................,  declara sob as penas da lei, que vistoriou o local e que conhece as condições em que serão executados os serviços, não sendo admitido, em hipótese alguma, alegações de desconhecimento dos serviços e de dificuldades técnicas não previstas.

Pelotas/RS, ..................de.....................................de 2010.

....................................................................................................................................................

Responsável Técnico da Licitante / nº  do CREA.

....................................................................................................................................................

Representante  __________________________________________ da UFPel.

ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 027/2010

PROCESSO Nº 23110.001596/2010-01
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de (Identificação completa da licitante ou do Consórcio) doravante denominado (Licitante/Consórcio), para fins do disposto no item (completar) do Edital do Pregão Eletrônico 027/2010, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico 027/2010 foi elaborada de maneira independente (pelo Licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico 027/2010, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico 027/2010 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico 027/2010, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico 027/2010 quanto a participar ou não da referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico 027/2010 não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico 027/2010 antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico 027/2010 não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da Universidade Federal de Pelotas antes da abertura oficial das propostas; e 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

______________________________, em ___ de ___________________ de ________
____________________________________________________
(representante legal do licitante/ consórcio, no âmbito da licitação, com identificação completa)

ANEXO VI

CONTRATO N° ___/2010, FIRMADO ENTRE A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS E A EMPRESA ____________________________________, TENDO POR FINALIDADE A AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE ELEVADOR.
Processo UFPel n° 23110.001596/2010-01

De um lado a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS, fundação pública, criada pelo decreto-lei nº 750, de 08 de agosto de 1969, inscrita no CNPJ sob o n° 92.242.080/0001-00, com sede no Município do Pelotas, representada por seu Reitor, Profº ANTONIO CESAR GONÇALVES BORGES, brasileiro, professor universitário, portador da Cédula de Identidade n° 2011707111-SSP - RS, e inscrito no CPF sob o nº 113.076.840/68, residente e domiciliado nesta cidade de Pelotas – RS, doravante designada simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a vencedora do Pregão Eletrônico n.º 027/2010, empresa _____________________, inscrita no CNPJ sob o n° _____________, com sede na Rua ______________, n° _______, Bairro __________, Cidade ________________ – CEP _____________, representada por ________________________________, doravante designada simplesmente CONTRATADA, lavram o presente instrumento que regerá pelas disposições da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, pelo Código Civil e Código de Defesa do Consumidor, no que couberem, e pelas cláusulas seguintes.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

 O presente contrato tem por objeto a aquisição e instalação de elevador destinado à Faculdade de Agronomia Eliseu Maciel (“Lab-Agro”), conforme especificações constantes no edital e seus anexos, parte inseparável do presente instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA - BASE LEGAL

Escuda-se o presente contrato nas disposições contidas na Lei nº 8.666/93, no Edital e nos autos do Pregão nº 027/2010 e no Termo de Referência – Anexo I, parte integrante e inseparável do presente instrumento.

A Contratada, na qualidade de vencedora do Pregão nº 027/2008, obriga-se a manter, durante todo o período de execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, declarando as partes, neste ato, estarem cientes da divulgação do presente contrato aos termos do instrumento convocatório, parte integrante e inseparável do mesmo.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

O Contratante obriga-se a:
a) Cumprir e fazer cumprir o disposto nas Cláusulas deste Contrato;

b) Assegurar-se da boa prestação do objeto contratado, verificando sempre o bom desempenho dos mesmos;

c) Documentar as ocorrências havidas;

d) Efetuar, com pontualidade, os pagamentos à Contratada, após o cumprimento das formalidades legais; 

e) Atestar o cumprimento do objeto especificado através do fiscal do contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A Contratada obriga-se a:

a) Executar os serviços objeto deste Contrato, de acordo com as especificações e obrigações discriminadas no Termo de Referência - Anexo I do edital;

b) Assumir como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da prestação dos serviços, necessários à boa e perfeita execução do objeto deste Contrato;

c) Responsabilizar-se por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculados à legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, decorrentes da execução do presente contrato;

d) Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação que lhe foram exigidas na licitação, notadamente a regularidade fiscal, sem a qual não será efetivado pagamento algum, sem configuração de mora da Contratante;

e) Não transferir ou ceder a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente Contrato;

f) Não subcontratar, no todo ou em parte, o objeto do Contrato sem prévia anuência do Contratante;

g) Comprovar, a cada fatura emitida, a regularidade perante o Sistema de Seguridade Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
h) Entregar e instalar o elevador no prazo de 180 (cento e oitenta) dias;
i) Entregar os equipamentos novos, sem uso e com garantia mínima de 02 (dois) anos a contar da entrega e instalação. Sendo qualquer despesa com frete neste período por conta da Contratada;
j) Manter Assistência Técnica na cidade de Pelotas/RS durante o período de garantia dos equipamentos;
k) Substituir imediatamente os itens fornecidos fora das especificações, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data de devolução, sem qualquer ônus a Contratante;
l) Responsabilizar-se pelo cuidado e guarda dos equipamentos e materiais utilizados na instalação dos elevadores, ficando a Contratante isenta de qualquer tipo de responsabilidade civil referente à perda, extravio, avaria, furtos, roubos, danos;
m) Responsabilizar-se pelo cumprimento das normas regulamentadoras de segurança do Ministério do Trabalho: prover seus empregados dos equipamentos de proteção individual – EPI’s, com respectivo CA (Certificado de Aprovação) atualizado, conforme a exigência de cada função e posto de trabalho, mantendo ficha de controle de fornecimento de EPI, bem como realizar o treinamento quanto ao seu correto uso; Realizar os exames médicos ocupacionais (admissionais, periódicos, demissionais, etc); realizar a avaliação e  prover o adicional de insalubridade e/ou periculosidade, de acordo com as avaliações qualitativas e quantitativas no local de trabalho
CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR CONTRATUAL

O valor global do presente Contrato é de R$ ____________, incluindo todos os custos relacionados com despesas decorrentes de exigência legal ou das condições de gestão deste Contrato.
CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

O pagamento do valor devido, conforme proposta da Contratada será efetuado pela Contratante, por meio de Ordem Bancária, mediante a apresentação da fatura, atestada e visada pelo órgão de fiscalização e acompanhamento do recebimento do material no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir do atesto da Administração na fatura apresentada, obedecendo às condições estipuladas no Edital.

SUBCLAUSULA SÉTIMA – DO ATRASO

Por eventuais atrasos injustificados no pagamento devido à Contratada, esta fará jus a juros moratórios de 0,01667% ao dia, alcançando-se 6% (seis por cento) ao ano (Lei Federal nº 10.406/02, artigo 406).

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Para suportar os efeitos financeiros do presente contrato foram emitidas as notas de empenho n°2010NE___________.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES

Em caso da Contratada ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato, falhar ou fraudar na sua execução, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Contrato e das demais cominações legais.
Parágrafo Primeiro - Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Contrato, a Contratante poderá aplicar a Contratada multa administrativa graduável conforme a gravidade da infração, não excedendo, em seu total, o equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato.

Parágrafo Segundo - A Contratada ficará sujeita, em caso de atraso na execução do objeto, à multa moratória de até 1% (um por cento) sobre o valor total do fornecimento, por dia útil excedente ao prazo estabelecido.

Parágrafo Terceiro - Se a Contratada não recolher o valor da multa que porventura lhe for aplicada, dentro de 5 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação, será então acrescido os juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PRESTAÇÃO DA GARANTIA

Como garantia integral de todas as obrigações assumidas, inclusive indenizações a terceiros e multas que venham a ser aplicada, conforme o disposto no art. 56, § 1º, da Lei nº 8.666/93, a vencedora na assinatura do Instrumento Contratual, prestará a garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, sendo liberada após o término da sua vigência.

A garantia dar-se-á entre os seguintes modos:

a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, ou;

b) Fiança bancária, ou;

c) Seguro-garantia.

Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, a Adjudicatária obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis,  contados da data em que for notificada pela UFPel.

 A garantia somente será restituída à Contratada após o integral cumprimento das obrigações contratuais.

Se a garantia a ser apresentada for em títulos da dívida pública, deverá ser emitida sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Da aplicação das sanções definidas na Cláusula anterior caberão os recursos previstos no art. 109 da Lei n.º 8666/93, observados os prazos e procedimentos ali estabelecidos.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO

O inadimplemento das Cláusulas e condições estabelecidas neste Contrato, por parte da Contratada, assegurará a Contratante o direito de dá-lo por rescindido, mediante notificação, sem prejuízo do disposto na Cláusula Oitava.

Parágrafo Único - Ficará o presente Contrato rescindido, mediante formalização, assegurado o contraditório e a defesa, nos seguintes casos:

a) Atraso injustificado na execução do objeto contratado;

b) Paralisação dos serviços sem justa causa ou prévia comunicação à Administração;

c) Subcontratação total ou parcial do objeto deste Contrato, associação da Contratada com outrem, cessão ou transferência total ou parcial sem a prévia anuência do Contratante, bem como fusão, cisão ou incorporação que afete a execução do presente Contrato;

d) Desatendimento das determinações da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, assim como a de seus superiores;

e) Cometimento reiterado de falhas na execução deste Contrato;

f) Decretação de falência;

g) Dissolução da empresa;

h) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juízo da Administração, prejudique a execução deste Contrato;

i) Protesto de títulos ou emissão de benefícios sem a suficiente provisão, que caracterize a insolvência da Contratada;

j) Razões de relevante interesse e amplo conhecimento público;

k) Ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovado, impeditivo da execução deste Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES

O presente Contrato poderá ser alterado na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 65, da Lei n.º 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA VIGÊNCIA

O presente Contrato terá vigência de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da data de assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57 da Lei nº 8.666/93, nas mesmas condições estabelecidas neste instrumento até o limite legal.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICIDADE

O extrato do presente Contrato será publicado no Diário Oficial, conforme o disposto no art. 61, Parágrafo Único, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

As dúvidas suscitadas a respeito da interpretação das cláusulas constantes do presente contrato, bem como quaisquer questões oriundas de sua execução, serão dirimidas, em juízo, no foro da Justiça Federal - Subseção Judiciária de Pelotas, que fica, desde já, eleito pelos contratantes, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, para constar, lavrou-se este instrumento que lido e achado conforme, vai assinado pelos representantes das partes, já qualificados, na presença de duas testemunhas.

Pelotas, ______ de __________________ de 2010.

_______________________________                 ______________________________

Prof. Antonio Cesar Gonçalves Borges

     

Reitor






     

Contratante





Contratada

Testemunhas:
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�EMBED Unknown���








PAGE  
1

_1046501894.doc
[image: image1.png]






